
 

 

 

 

 
URBS - URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

BOLETIM DE ESCLARECIMENTO N.º 06 
 

Ref.: CREDENCIAMENTO FUC N.º 001/2021 – Credenciamento de empresa(s) 
ou consórcio de empresas para prestação de serviços de ampliação da rede de 
distribuição de venda e carregamento de valores em Cartão Transporte da URBS 
ao público usuário do Transporte Coletivo do Município de Curitiba, conforme o 
descrito no ANEXO I do respectivo Edital. 

Em razão de questionamentos, vimos pelo presente esclarecer: 

PERGUNTA 01: “De acordo com a cláusula 9.2 do Edital, "Para ter acesso à 
documentação técnica necessária ao desenvolvimento da solução, a 
CREDENCIADA deverá assinar o “Termo de Confidencialidade”. Levando em 
consideração que possuímos o Termo de Confidencialidade do edital de 2019 
assinado e sem previsão de vigência, questiono se seria possível adiantar a 
documentação técnica através do e-mail ...? De qualquer forma, também 
assinaremos o novo Termo de Confidencialidade do novo edital.” 
RESPOSTA: Por se tratar de processos distintos o documento de 2019 não é 
valido para o presente credenciamento. 
 
 
PERGUNTA 02: “Por gentileza, disponibilizar as minutas "Termo de 
Confidencialidade" e "Termo de Credenciamento", em formato editável para que 
possamos preencher com os dados da ...” 
RESPOSTA: Os documentos deverão ser disponibilizados à empresa para 
assinatura quando a mesma tiver homologado para si o direito de execução do 
serviço objeto deste credenciamento. 
 
 
PERGUNTA 03: “O protocolo do processo de credenciamento ainda é realizado 
de forma integralmente física ou é possível protocolizar o pacote de documentos, 
ou parte dele, de forma eletrônica?” 
RESPOSTA: Conforme informado no Boletim de Esclarecimento n.º 01, sim, é 
possível encaminhar a documentação solicitada pelo Edital através de e-mail, 
desde que sejam atendidos todos os preceitos do artigo 2º - A da Lei Federal 
12.682/2012. Caso o interessado opte por encaminhar a documentação por e-
mail, a mesma deverá ser encaminhada diretamente ao endereço eletrônico da 
Comissão Permanente de Licitação da Urbs,  
esclarecimentosedital@urbs.curitiba.pr.gov.br. Quanto as assinaturas as mesmas 
deverão seguir o estabelecido pela Lei Federal acima mencionada.  
 
Releva-se mencionar que conforme disposto no Art. 11 do Decreto Municipal 
848/2018, o interessado poderá enviar eletronicamente ou entregar na respectiva 
unidade administrativa documentos digitais para juntada aos autos.  
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O teor e a integridade dos documentos digitalizados são de responsabilidade do 
interessado, que responderá nos termos da legislação civil, penal e administrativa 
por eventuais fraudes. Os documentos digitalizados enviados pelo interessado 
terão valor de cópia simples.  
 
A apresentação do original do documento digitalizado será necessária quando a 
lei expressamente o exigir ou nas hipóteses previstas nos artigos 13 e 14 do 
Decreto Municipal 848/2018, conforme descrito a seguir. 
 

Art. 13. Impugnada a integridade do documento digitalizado, mediante 
alegação motivada e fundamentada de adulteração, deverá ser instaurada 
diligência para a verificação do documento objeto da controvérsia.  
Art. 14. A administração poderá exigir, a seu critério, até que decaia o seu 
direito de rever os atos praticados no processo, a exibição do original de 
documento digitalizado no âmbito dos órgãos ou das entidades ou enviado 
eletronicamente pelo interessado 

 
 
PERGUNTA 04: “Em conexão com a pergunta acima, as declarações dos Anexos 
II, III, IV, V, assim como, os Termos dos anexos VII e IX e o Pedido de Protocolo 
em papel timbrado, precisam ser apresentados necessariamente com assinatura 
física e reconhecimento de firma em cartório, ou podemos apresentar as vias 
assinadas digitalmente (via Docusign), acompanhados dos devidos laudos de 
assinatura, de forma impressa?” 
RESPOSTA: Em complemento à resposta da pergunta 03 informamos que serão 
aceitos documentos assinados digitalmente, conforme Decreto Municipal 
848/2018, desta forma serão aceitos documentos assinados eletronicamente por 
meio de certificado digital emitido no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira ICPBrasil, observados os padrões definidos por essa Infraestrutura.  
No caso do Docusign, não há objeção da sua utilização, desde que seja possível 
ser comprovada a sua autoria, integridade, tempestividade e autenticidade dos 
documentos em forma eletrônica. Esta possibilidade deverá estar indicada no 
próprio documento eletrônico assinado. 
 
 
PERGUNTA 05: “Em relação à forma de venda na modalidade POS, seria 
possível solicitar a adesão à modalidade durante a vigência do contrato ou só é 
possível aderir na oportunidade do recredenciamento?” 
RESPOSTA: Sim a modalidade de POS poderá ser integrada a solução no 
decorrer da validade da execução contratual. 
 
 
 

Curitiba, 05 de abril de 2024. 
 
 
 

Fabiano Wormsbecker 
Comissão de Licitação 
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